EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE........................................

Autos de nº

Adolescente:

Termo de Remissão

Conforme enunciado no auto de apreensão em flagrante (ou boletim de ocorrência circunstanciado, ou relatório policial), em datas de...., por volta das....horas, em tal lugar, nesta cidade de Comarca, o adolescente.... (inclusive com sua qualificação), teria (descrição sucinta do ato infracional em tese praticado).

Nesta oportunidade, procedi à oitiva do prefalado adolescente, bem como de.... (o pai, mãe ou responsável pelo adolescente, vítima e eventuais testemunhas também presentes no ato, valendo observar que, por ser oitiva eminentemente INFORMAL, não é necessário reduzir a termo as declarações de qualquer deles
), tendo constatado a existência de indícios relativos à autoria e materialidade do ato infracional.

Verifico, contudo, que o adolescente... encontra-se perfeitamente integrado à sua família (e/ou a programa de atendimento, oficial ou comunitário), não possui antecedentes (ou registra apenas passagem anterior por este Juízo pela prática, em tese, de..., fato este ocorrido em data de ...
), estando atualmente matriculado na escola..., cursando a ..., série do ... ensino ... (ou com a proposta de emprego na firma ...) etc...
.

Assim, e considerado que ... (apontar outras circunstâncias que poderão, em tese, justificar concessão da remissão, na forma de “perdão puro e simples” ou condicionada ao cumprimento, por parte do adolescente, de uma medida socioeducativa ou protetiva
), o oferecimento de representação em relação a ... não se faz necessário, razão pela qual resolvo a ele conceder a REMISSÃO como forma de exclusão do processo, condicionado tal solução ao cumprimento
, por parte do mesmo da(s) medida(s) de ...
, tudo conforme previsão dos arts. 126 caput, 127 e 180, inciso II do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O adolescente e seu responsável, por meio desta, manifestam expressa concordância como os termos da remissão acima concedida
, tendo o primeiro se comprometido a cumprir integralmente a(s) medida(s) ajustada(s), inclusive sob pena de sua revisão judicial, nos termos do art. 128 do Estatuto da Criança e do Adolescente
.

Homologada a presente remissão por esse douto Juízo, aguarda-se a execução da(s) medida(s) acima referida(s), nos termos do art. 181 §1º da Lei nº 8.069/90
, requerendo para tanto a designação de audiência admonitória
, com a urgência devida (arts. 4°, caput e par. único, alínea “b” e 152, par. único, da Lei n° 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal) e a notificação do órgão municipal encarregado da coordenação do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, para que sejam desde logo efetuados os encaminhamentos aos serviços públicos e programas de atendimento competentes
.

......................., ........ de ....... de 2......

Promotor(a) de Justiça

Adolescente

Responsável

Defensor

MATERIAL EXTRAÍDO DO SITE DO MP/PR, COM ADAPTAÇÕES.
��
	 É conveniente a redução por termo das declarações quando a versão pelo adolescente for diferente daquela constante do termo de declarações prestadas a autoridade policial e/ou quando contiver notícia da prática de outras infrações, quer pelo próprio adolescente, quer outras pessoas com ele apreendidas, por seus responsáveis ou por parte dos policiais que realizam a diligência, para fim de responsabilização destes pelas infrações respectivas. Da mesma forma, quando os pais/responsável trouxerem informações relevantes sobre a conduta pessoal/familiar do adolescente (que podem ser invocadas, inclusive, como fundamento da concessão da própria remissão), é também conveniente seu registro. Em qualquer caso, é importante que os pais/responsável estejam presentes e acompanhem o ato, valendo lembrar que, por princípio elementar contido no art. 100, par. único, inciso IX, da Lei nº 8.069/90 (aplicável em “matéria infracional” por força do disposto no art. 113, do mesmo Diploma Legal), “a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente”, sendo certo que o art. 52, par. único, da Lei nº 12.594/2012, os pais ou responsáveis “têm o dever de contribuir com o processo ressocializador do adolescente” (inclusive sob pena de responsabilidade), e isto também vale para a fase pré-processual, até porque, por força do disposto no art. 49, inciso I deste mesmo Diploma Legal (que também é chamado de “Lei do SINASE”), o adolescente ao qual se atribui a autoria de ato infracional tem o direito de “ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor, em qualquer fase do procedimento administrativo ou judicial”. 


�	 A existência de eventuais antecedentes, importante frisar, não impede a concessão da remissão, até porque não há limite quanto ao número de remissões que podem ser concedidas, devendo ser efetuada, em caso de reincidência, uma análise crítica da razão disto ter ocorrido, já que pode ser indicativo de falhas em programas socioeducativos ou protetivos onde, eventualmente, o adolescente tenha sido inserido no passado.


�	 É de se observar que nenhuma destas circunstâncias se apresente como absolutamente necessária à concessão da remissão.


�	 Embora pela sistemática estabelecida pela Lei nº 8.069/90 a concessão de remissão seja sempre a regra, nada impedindo que ocorra mesmo diante da prática de uma infração de natureza grave, quando desde logo não se vislumbre a necessidade da aplicação de medidas privativas de liberdade (que somente deverá ocorrer quando, comprovadamente, não restar outra alternativa viável, ex vi do disposto nos arts.121, caput, segunda parte e 122, §2º, da Lei nº 8.069/90), sua utilização se mostra particularmente recomendável quando, por exemplo, da prática de atos infracionais culposos ou considerados “de menor potencial ofensivo”; da ausência de gravidade do ato infracional em geral, como no caso de condutas que caracterizam, em tese, crimes que não se enquadram nas hipóteses do art. 122, incisos I e II da Lei nº 8.069/90; da participação de menor importância do adolescente no ato infracional; da ausência de prejuízo à vítima ou prejuízos de pequena monta (nas infrações contra o patrimônio); tiver o adolescente praticado o ato impelido por motivo de relevante valor social ou moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima; deve ainda ser analisada a eventual ocorrência de desistência voluntária, arrependimento eficaz, arrependimento posterior, erro de tipo, erro de proibição, embriaguez involuntária ou fortuita etc ..., devendo sempre se ter em mente a necessidade da devida fundamentação da manifestação ministerial, nos termos do art. 205 da Lei nº 8.069/90. Importante também considerar que, por força do disposto no art. 35, inciso I, da Lei nº 12.594/2012, não pode o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto autor de infração penal análoga. 


�	 Tal ressalva não é necessária em se tratando de remissão concedida na forma de “perdão puro e simples” (que é aquela desacompanhada de qualquer medida socioeducativa).


�	 Podem ser incluídas tanto medidas socioeducativas (à exceção da inserção em regime de semiliberdade e internação) quanto protetivas, estas últimas observado o disposto no art. 112, inciso VII e arts. 113 c/c 100, caput, primeira parte e par. único, todos da Lei nº 8.069/90. 


�	 A obtenção da expressa concordância do adolescente e seu representante legal com o cumprimento de medida socioeducativa é essencial para que o ato tenha validade (em sede de remissão - mesmo a judicial - não pode haver a imposição de medidas, mas apenas o ajuste), assim como para evitar possível questionamento judicial acerca do cabimento da medida. Em se tratando de remissão como “perdão puro e simples”, a obtenção do consentimento do adolescente não é necessária, embora, em qualquer caso, ele deva ser orientado acerca do fato de a remissão não importar no reconhecimento da prática do ato infracional e nem ser computada para fins de antecedentes (cf. art. 127, da Lei nº 8.069/90), assim como das consequências que poderão lhe advir, caso venha a praticar novos atos infracionais (arts. 100, par. único, incisos XI e XII, da Lei nº 8.069/90).


�	 Nos termos do entendimento segundo o qual é possível a retomada do curso do procedimento, com o oferecimento de representação e prosseguimento do feito em seus ulteriores termos, até a concessão de nova remissão nos termos do art. 126 par. único c/c art. 186, § 1º da Lei nº 8.069/90, ou sentença de mérito.


�	 Caso o Juiz da Infância e Juventude não concorde com a remissão concedida pelo representante do Ministério Público nessa fase, quer por entender que a mesma é inadequada, ou que as medidas ajustadas não são suficientes para os fins pedagógicos almejados ou, por outro lado, são excessivamente rigorosas, semelhante lhe restará a alternativa de encaminhar os autos ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art. 181 §2º da Lei nº 8.069/90. Não poderá o magistrado homologar a remissão concedida de forma diversa ajustada entre o Ministério Público e o adolescente/responsável, quer deixando de lado alguma das medidas ajustadas, quer incluindo alguma que não constou do acordo, sendo que se o fizer, de seu ato caberá a interposição de correição parcial. Vale observar que o Juiz da Infância e Juventude somente terá competência para ajustar com o adolescente acusado da prática de ato infracional a concessão de remissão após iniciado o procedimento, via representação (art. 126 par. único da Lei nº 8.069/90). De outra banda, a revisão judicial da(s) medida(s) aplicada(s), embora possa ser realizada a qualquer tempo, sempre dependerá de pedido expresso do adolescente, de seu representante legal, ou Ministério Público (art. 128 do mesmo Diploma Legal), reafirmando assim a idéia que em tais casos, a autoridade judiciária não pode agir de ofício. Uma vez homologada a remissão e realizada a audiência admonitória, o início do cumprimento da(s) medida(s) eventualmente ajustada(s) deve ocorrer da forma mais célere possível, observados os princípios da “prioridade absoluta à criança e ao adolescente” e da “intervenção precoce”, preconizados pelos arts. 4º, caput e par. único, alíneas “b” e “c” e 100, par. único, inciso VI c/c 113, da Lei nº 8.069/90 e 227, caput, da Constituição Federal. 


�	 A audiência admonitória deve ser conduzida pela autoridade judiciária (e não pelo escrivão ou atendente do cartório), preferencialmente no mesmo dia em que a oitiva informal for realizada (ou na data mais próxima possível) e com a presença do Ministério Público. Nela, deverão ser o adolescente e seus pais ou responsáveis alertados das conseqüências do descumprimento da medida eventualmente ajustada e/ou da prática de novos atos infracionais pelo adolescente. A depender do caso poderá ser acionado o Conselho Tutelar para aplicação, aos pais, das medidas do art.129, da Lei nº 8.069/90, que se fizerem necessárias.


�	 É possível que o encaminhamento seja efetuado diretamente pelo próprio Juiz, especialmente quando aplicada medida única, a ser também cumprida em único programa de atendimento. Em sendo necessário algum atendimento imediato de cunho “protetivo”, o adolescente pode ser encaminhado aos órgãos públicos municipais competentes diretamente pelo próprio Ministério Público, independentemente da “aplicação de medidas” e/ou da “homologação judicial” do ato, até porque o “dever de agir” do Poder Público no sentido da efetivação dos direitos infanto-juvenis, que decorre do disposto de maneira expressa nos arts. 4º, caput da Lei nº 8.069/90 e 227, caput, da Constituição Federal, não está de qualquer modo “condicionado” à aplicação de medidas e/ou à intervenção judicial que, em matéria de proteção, somente deve ocorrer em casos excepcionais, quando estritamente necessário (valendo mais uma vez invocar o “princípio da intervenção mínima anteriormente mencionado).


�	 Devem sempre ser colhidas assinaturas do adolescente e de seu responsável, valendo observar o contido no art. 142 caput da Lei nº 8.069/90, vez que ao comprometer-se a cumprir uma medida socioeducativa, o adolescente estará assumindo uma verdadeira obrigação, sendo necessário que seu consentimento não seja eivado de qualquer vício. Ademais, a expressa aquiescência do adolescente e seu responsável não permitirá que hajam dúvidas acerca do caráter de composição administrativa (transação) da remissão ajustada. 


�	 A presença de defensor, quando da realização da oitiva informal, não é obrigatória, embora se o adolescente tiver defensor constituído, ou a comarca contar com Defensor Público, seja conveniente que estes possam acompanhar o ato, inclusive para evitar futura arguição de nulidade, especialmente caso venha a ser ajustado o cumprimento de alguma medida socioeducativa.





